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A	 personalidade	 jurídica	 tem	 diversas	 formas	 de	
manifestação,	 e	 a	 Internet	 tornou-se	 um	 dos	 mais	
importantes	 meios	 para	 isso.	 Dados	 de	 milhões	 de	
pessoas	são	expostos	diariamente	por	meio	de	sites,	o	
que	 pode	 possibilitar	 um	 desequilíbrio	 nas	 relações	
estabelecidas	entre	a	entidade	que	 trata	os	dados	e	o	
seu	 real	 titular.	 Redes	 sociais,	 como	 o	 Facebook,	
utilizam	 os	 dados	 pessoais	 de	 seus	 usuários	 com	 o	
intuito	de	direcionar	publicidades,	e	de	inclusive	vendê-
los	 para	 terceiros,	 muitas	 vezes	 sem	 o	 conhecimento	
prévio	 desses	 indivíduos	 sobre	 tal	 tratamento.	 Essa	
situação	 fere	 o	 princípio	 da	 autodeterminação	
informativa,	o	qual	determina	que	o	 titular	dos	dados	
tem	 o	 direito	 de	 controle	 quanto	 a	 utilidade	 e	 a	
transferência	das	informações	ligadas	a	si.		

O	presente	 trabalho	visa	analisar	 se	a	manipulação	de	
dados	pessoais	por	 redes	 sociais,	para	 fins	 comerciais,	
repercute	 nos	 direitos	 da	 personalidade	 dos	 seus	
titulares,	 demonstrando	 de	 que	 maneira	 o	 Direito	
promove	a	tutela	nesse	contexto.	

	
	
	
	
	
	

Foi	 realizada	 uma	 pesquisa	 bibliográfica,	 por	 meio	 da	
análise	de	doutrina	e	de	jurisprudência	que	envolvem	o	
tema,	 buscando	um	entendimento	 amplo	 de	 como	os	
tribunais	têm	tratado	os	casos	referentes	à	proteção	de	
dados	 no	 ambiente	 virtual	 no	 Brasil.	 Além	 disso,	
analisou-se	a	 legislação	nacional	 referente	ao	assunto,	
como	o	Marco	Civil	da	 Internet	 (Lei	12.965/14)	e	a	Lei	
13.709/18,	sancionada	recentemente.		
	

Os	 dados	 pessoais	 têm	um	 valor	 econômico,	 pois	 dão	
acesso	 aos	 interesses,	 gostos	 e	 preferências	 de	
determinado	 indivíduo,	 o	 que	 têm	 grande	 utilidade	
para	anunciantes	e	fornecedores	de	produtos.	Conclui-
se,	 até	 o	 momento,	 que	 a	 manipulação	 dos	 dados	
pessoais	de	usuários	realizada	por	redes	sociais,	com	a	
finalidade	 de	 promover	 o	 marketing	 direcionado,	
ameaça	 a	 liberdade	 de	 decisão	 individual	 desses,	 e	
compromete	 a	 espontaneidade	 das	 relações	 negociais	
que	 serão	 estabelecidas.	 O	 Direito,	 com	 o	 intuito	 de	
possibilitar	 uma	 regulamentação	 padronizada,	 deve	
recorrer	 a	 princípios	 do	Direito	 Internacional,	 como	 já	
foi	feito	nos	arts.	8º,	II,	e	11º	do	Marco	Civil	da	Internet,	
especialmente,	 pelo	 fato	 de	 tratar-se	 de	 normas	 que	
seriam	 aplicadas	 para	 além	 do	 limite	 geográfico	 dos	
ordenamentos	jurídicos	nacionais	de	cada	país.	
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